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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Fundação Universidade Federal do ABC
Pró-Reitoria de Pós-Graduação
Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção

ATA DA I REUNIÃO DA COORDENAÇÃO DO PPGEPR
Data: 13 de agosto de 2025
Reunião online: https://meet.google.com/inx-yrba-crw
	Presentes: Geraldo Cardoso de Oliveira Neto (coordenador), Sergio Sérgio R. Lourenço (vice coordenador), Silvia Novaes Zilber Turri, Leonardo Ribeiro Rodrigues, Douglas Cassiano

	Pauta:

1 Abertura da reunião
2 Informes da Coordenação
- KM Brasil 2025 e Workshop de Manufatura Avançada 2025
- Indicadores para controle do desempenho do processo de ensino e aprendizagem do PGEPR.
3 Informes dos Docentes
4 Informes dos Discentes
5 Informes dos TAs
4 Aprovação das atas das reuniões anteriores de coordenação
5 Expediente
5.5 Próximas reuniões:
17/09/2025
08/10/2025
19/11/2025
03/12/2025
6 Ordem do dia
- Atualização do documento relacionado ao credenciamento e descredenciamento de docentes do PGEPR
- Portaria - Critérios para a composição de bancas de qualificação e defesa, incluindo a modalidade para atender o item impacto da ficha de avaliação sobre visibilidade e popularização da ciência.


	
Professor Geraldo apresentou nos informes a continuação da sua proposta de criação de indicadores de desempenho para o acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem. Explicou que está desenvolvendo um sistema piloto, inicialmente estruturado no Google Drive, que permitirá acompanhar as principais etapas do percurso acadêmico dos alunos. Será primeiro testado com os próprios orientandos do prof. Geraldo.

Os indicadores são estes para o momento:

· Submissão no congresso na área de Engenharia de Produção, preferencialmente ENEGEP ou SIMPEP, de artigo relacionado à dissertação de mestrado, sendo o discente o primeiro autor e orientador como co-autor – final do 3º quadrimestre de estudo (12 meses);
· Submissão em Journal (classificado conforme ficha de avaliação das engenharias III - 2025-2028) na área de Engenharia de Produção, de artigo relacionado à dissertação de mestrado, sendo o discente o primeiro autor e orientador como co-autor – final do 4º quadrimestre de estudo (16 meses);
· Qualificação do mestrado – final do 5º quadrimestre de estudo (18 meses);
· Publicação no congresso, conforme especificado no 1 – final do 5º quadrimestre de estudo (20 meses);
· Publicação no Estágio de Revisão em Journal, conforme especificado no item 2, sendo requisito para agendar a apresentação final da dissertação de mestrado;
· Defesa de mestrado presencial/híbrida, sendo que o terceiro membro titular seja externo com titulação mínima de Doutor de outro PPG com área relacionada ao assunto da dissertação. Recomenda-se fortemente um membro externo com titulação mínima de Doutor pertencente a um Programa de Pós-graduação das Engenharias III (CAPES) de IES não pertencente à UFABC, preferencialmente da área de Engenharia de Produção.
· Apresentação final da dissertação – 6º quadrimestre de estudo (24 meses).

Aprovação das atas anteriores: Três atas foram enviadas previamente por e-mail e já haviam recebido sugestões de correções. Entre os ajustes apontados, destacou-se a necessidade de incluir explicitamente os nomes das linhas de pesquisa do programa, que haviam sido apenas mencionadas genericamente. As atas foram aprovadas com as devidas correções.

Atualização do documento relacionado ao credenciamento e descredenciamento de docentes do PGEPR
Prof. Geraldo apresentou a nova proposta do documento, que é mais uma atualização de acordo com as normas da CAPES:
 A norma anterior previa a necessidade de oferecer duas disciplinas a cada três anos e a proposta atual é alterar para que cada docente ministre uma disciplina por ano, de forma contínua.
. Ficou claro que os critérios de credenciamento precisam refletir fielmente a aderência dos docentes às áreas de concentração e linhas de pesquisa do programa, além de exigir produção científica relevante. Para tanto, foram definidos parâmetros de publicações:
III - Ter publicado pelo menos 2 artigos em periódico da área de Engenharias III com percentil < 37,5 na CiteScore, da base Scopus, e/ou Fator de Impacto – JIF da base Journal Citation Reports (Clarivate Analytics), conforme as normas internas do programa. Considera-se a seguinte classificação: P1 - percentil ≥ 95; P2 - 90 ≤ percentil < 95; P3 - 85 ≤ percentil < 90; P4 - 75 ≤ percentil < 85; P5 - 62,5 ≤ percentil < 75; P6 - 50 ≤ percentil < 62,5; P7 - 37,5 ≤ percentil < 50; e P8 - percentil < 37,5, nos últimos 4 anos;
Na nova norma o docente será reavaliado após 2 anos e poderá voltar à condição de docente permanente, considerando-se que atenda aos requisitos para tal. Caso não, será descredenciado do programa. 
Foi ressaltado que as modificações realizadas não foram realizadas grandes alteração, sem novas exigências, mas sim adaptação à ficha de avaliação. Professor Douglas comentou que esses critérios podem ser revistos futuramente caso não sejam adequados para conseguir o doutorado.
A portaria foi aprovada pelos presentes.

-Portaria - Critérios para a composição de bancas de qualificação e defesa 
Professor Geraldo apresentou versão da portaria de bancas do programa.
Há preocupação com a transparência das bancas do programa e há item tornando obrigatória a publicação prévia do link no caso de bancas online/híbridas, para garantir essa transparência.
 Diferentemente da defesa, na qualificação pode haver membro externo profissional com notório saber na área de conhecimento ou da indústria relacionada ao trabalho a ser qualificado.
A área de Engenharias III vê a composição das bancas das dissertações que são destaque. Por isso, é importante que a composição seja bem feita.
Também resolveu-se recomendar fortemente que as bancas sejam feitas de forma presencial ou híbridas e não sejam feitas totalmente online pois a área de Engenharias III valoriza essa tradicionalidade.
A portaria solicita que seja feito registro em foto das bancas para que isso seja usado para alimentar as redes sociais do curso.
A portaria foi aprovada pelos presentes.

Solicitação da professora Vanderli para coorientar um discente:

Ela havia sido reclassificada como docente colaboradora, estando naquele período de até dois anos para cumprir publicações e poder voltar a ser permanente. Nesse contexto, a professora Vanderli enviou um e-mail solicitando a possibilidade de atuar como coorientadora de uma aluna vinculada à professora Patrícia. Ressaltou-se que, conceitualmente, orientação e coorientação são equivalentes, e que aceitar esse pedido poderia contrariar as regras recém-aprovadas, que vedavam orientações para docentes na condição de colaborador. O argumento central foi o de manter a coerência normativa: se a portaria acabara de ser aprovada, flexibilizar para esse caso seria inconsistente.
Após debate, a solicitação de Vanderli foi indeferida de forma unânime, ficando registrado que o indeferimento se baseava justamente no fato de a professora estar sob a portaria anterior (ainda válida naquele momento) mas que a norma aprovada também proibirá a coorientação em tais condições
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